PARECER Nº 662, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A MOÇÃO Nº 2, DE 2016
O Deputado Gil Lancaster, por meio da moção n° 2, de 2016, propõe que esta Casa apele para a Excelentíssima Senhora Presidente da República, a fim de que determine ao Ministério de Minas e Energia a adoção de urgentes providências para que fiscalize a extração do nióbio e sua venda para as grandes siderúrgicas do País; apure a denúncia de que as reservas nacionais estão sendo “dilapidadas”, de que o País está “perdendo bilhões” ao não controlar o preço do produto; e verifique também o real valor dos royalties pagos ao Brasil e aos locais extratores, com a devida apuração ambiental com foco nos resíduos deixados pela extração atual.
Aprovado o Substitutivo apresentado pela Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável no Parecer nº 520, de 2016 (fls. 5 a 7), a proposição deve ter a seguinte redação final:
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidente da República, a fim de que determine ao Ministério de Minas e Energia a adoção de urgentes providências para que fiscalize a extração e a venda de nióbio às siderúrgicas do País; apure a denúncia de que as reservas nacionais estariam sendo dilapidadas e de que o País estaria perdendo recursos financeiros ao não controlar o preço do produto; e verifique o real valor dos royalties pagos ao Brasil e aos locais extratores, diante do impacto ambiental gerado pela extração do produto.
Portanto, propomos a redação final supra à Moção nº 2, de 2016.

a) Antonio Salim Curiati – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo redação final.

Sala das Comissões, em 13/4/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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